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Constituintes da lis 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 
A Constituinte decidiu ontem 

cttie as taxas de juros reais não po­
derão ser superiores a 12% ao ano, 
íttçluindo comissões e qualquer ou-
tsra remuneração referente às con-
ii§ss.ões de crédito. A cobrança aci-

desse limite, será considerada 
Se de usura. É o que determina a 

ijenda do deputado Fernando 
Ifeparian (PMDB-SP), aprovada 
RÍP£14' votos, contra 112 e 34 abs-

| | es . O tabelamento dos juros 
rloi classificado pelo deputado 

gÈfcBsi.Netto (PDS-SP) de "angeli-

S". Ironizando a situação criada, 
.previu que "a partir de agora 

SMI: .possível fixar desde o salário 
feal até o preço dá lata de sar­
dinha". 

•Em outra votação, os consti­
tuintes aprovaram emenda que 

* 3e aos bancos exercer ativida-
nas áreas de seguro, turismo, 

corretagem e distribuição de títulos 
de valores mobiliários e administra­
ção de bens. A proposta dos deputa­
dos Aloísio Vasconcelos (PMDB-
MG) e José Carlos Coutinho (PL-
RJ) recebeu 289 votos, contra 153 e 
15 abstenções. Pouco antes, a Cons­
tituinte rejeitou a emenda do depu­
tado Luiz Gushiken (PT-SP), que 
pretendia a estatização de todas as 
instituições financeiras do País. 

Para Delfim Netto, com a vota­
ção de ontem a Constituinte retro­
cedeu ao século XIII, "pois São Ber­
nardino de Senna já defendia a lei 
da usura, que nunca funcionou". A 
inclusão do tabelamento dos juros 
na Constituição provocará um qua­
dro absurdo. Isso porque "todo 
mundo cobrará 12% ao ano quando 
os juros reais estiverem por volta de 
6%. Mas, quando alcançarem os 
14%, por exemplo, é claro que se vai 
repassar o custo e não haverá como 
fiscalizar ou impedir". 

A emenda do deputado Fernan­
do Gasparian foi defendida pelo lí­
der do PTB, Gastone Righi, argu­
mentando que o limite não é arbi­
trário ou mágico, mas o que prevale­
ce no País há mais de 50 anos. "Aci­
ma disso é crime, é extorsão; ne­
nhum país do mundo cobra mais de 
12% de juros reais." Contra a pro­
posta , o deputado José Serra 
(PMDB-SP) disse que melhor seria 
adotar o ordenamento do sistema 
financeiro. Com a aprovação da me­
dida, ele acha que não será mais 
possível fazer empréstimos com ju­
ros pré-fixados porque será difícil 
saber como será a inflação do ano. 

"O País está falido exatamente 
por causa das taxas escorchantes 
de juros, que estão levando até agri­
cultores ao suicídio", disse o depu­
tado Mário Assad (PFL-MG), para 

quem os bancos também precisam 
desempenhar função social. O de­
putado César Maia (PDT-RJ) ficou 
contra a emenda, apesar da deter­
minação do líder Brandão Monteiro 
para que a bancada apoiasse a pro­
posta. 

"Nos vingamos da UDR em ci­
ma dos banqueiros", disse o deputa­
do José Genoíno (PT-SP), ao co­
mentar a aprovação da emenda. Já 
Fernando Gasparian preferiu expli­
car que qualquer tribunal saberá fi­
xar o que é juro real. 

Através de acordo, a Consti­
tuinte aprovou a fusão de emendas 
fixando que a lei complementar re­
gulamentará a organização, funcio­
namento e atribuições do Banco 
Central e demais instituições finan­
ceiras, bem como os requisitos para 
a designação dos diretores do BC. A 
lei complementar também vai regu­
lamentar a autorização de funciona­
mento das empresas de seguros, 
previdência e capitalização e os ór­
gãos governamentais fiscalizadores 
e resseguradores. As condições para 
a participação do capital estrangei­
ro nos bancos terão em vista, basi­
camente, "os interesses nacionais e 
os acordos internacionais". 

A íntegra do texto aprovado pela 
Constituinte está na página 29 

SÉmm' 

Alencar Monteiro 

Const i tu in te proíbe bancos de a tua rem nas á reas de seguros e tur i smo 

•Previsão é de haver caixa dois 
~v' ' 
•3) « 

Ml LANO LOPES 

*~ A decisão da Constituinte de 
inscrever na futura Carta o tabela­
mento dos juros até o limite de 12% 
Jjô; ano, mais correção, levará o sis-
tema financeiro a trabalhar no cai-
jÉãdpis, pois será inevitável cobrar 
ym custo para o dinheiro e que será 
definido pelo mercado. 
-,« Essa impressão foi manifesta-
é& por vários constituintes que vo­
garam contra a emenda Fernando 
Gasparian, aprovada por sólida 
maioria, inscrevendo a Lei da Usu­
ra no texto constitucional. Segun­
do esses constituintes, especial­
mente nos períodos de escassez de 
crédito, dificilmente o limite cons­
titucional será respeitado, e a prá­
tica mostrará que o mercado aca­
bará encontrando formas de aco­
modação. 
X Para o deputado Delfim Netto 
(PDS-SP) a manifestação do plená­
rio representou uma "reação infan­
til contra os banqueiros", enquan­
to Francisco Dornelles (PFL-RJ) 
considerou que "se por decreto já é 
Alma ingenuidade tabelar juros, 
quanto mais num texto constitu­
cional". 
çh -Na visão desses parlamentares, 
os 314 votos dados à emenda Gas­
parian representaram uma articu-
Jagâo das esqiiérdíis com grupos do 
JCjgntrão, especialmente os ligados 

leio rural, e que normalmente 

têm uma espécie de ojeriza aos 
bancos, ainda que deles neces­
sitem. 

Com a decisão ontem aprova­
da, a taxa real de juros, em qual­
quer operação financeira, não po­
derá ser superior a 1% ao mês, mais 
a correção das OTNs, o que signifi­
ca que a taxa que seria praticada 
este mês, caso o dispositivo entras­
se em vigor imediatamente, não 
poderia ser superior a 20,28%. 

Ocorre, porém, que em certos 
segmentos do mercado, como no 
crédito ao consumidor, a taxa real 
de juros que está sendo atualmente 
praticada supera os 35% ao ano, e o 
próprio governo tem interesse em 
que ela se mantenha elevada para 
inibir a demanda e com isso deses-
timular a inflação. 

CONTRA OS BANCOS 
Embora o plenário tenha recu­

sado as emendas que nacionaliza­
vam e estatizavam o sistema ban­
cário, aprovou, em contrapartida, 
outros dispositivos que afetam os 
interesses do sistema bancário, en­
tre eles: 
1) A vedação aos conglomerados 
financeiros para que atuem em 
áreas distintas de suas atribuições 
originais, como turismo, previdên­
cia privada e seguros; 
2) A permissão para QUS as coope­
rativas de crédito possam atuar co­
mo bancos comerciais; 

3) A determinação de que os recur­
sos de projetos e programas de ca-
ráter regional, de responsabilidade 
da União, sejam depositados em 
suas instituições regionais e por 
elas aplicados. 

Atualmente, os grandes con­
glomerados financeiros atuam nos 
mais variados setores do mercado, 
especialmente em seguros, turismo 
e previdência privada, cujas ativi-
dades respondem por uma parcela 
cada vez maior dos seus ativos to­
tais. 

A volta das cooperativas de 
crédito ao sistema bancário signifi­
cará uma concorrência direta des­
sas instituições às agências dos 
grandes bancos que operam sobre­
tudo no interior do País, especial­
mente o Banco do Brasil e o Bra-
desco. 

Finalmente, o depósito obriga­
tório dos recursos dos programas 
regionais nos bancos oficiais das 
respectivas regiões fortalecerá fi­
nanceiramente o Banco do Nordes­
te e o Banco da Amazónia, em de­
trimento, sobretudo, do Banco do 
Brasil. Somente por falta que quó­
rum deixou de ser aprovada a 
emenda do constituinte Luiz Salo­
mão (PDT-RJ), que extinguia as 
ações ao portador, e que, posta em 
votação, chegou a reunir 202 votos 
dos 330 constituintes presentes, 
aoxfuo a Brasflia/Ageneia Estado 

etivo da UDR agora 
são eleições municipais 

aílson diz que está estupef ato 
^ 

AGENCIA ESTADO 
E SERVIÇO LOCAL 

O ministro da Fazenda, Maflson 
'erreira da Nóbrega, ficou "estupe-

*ap ser informado que o plená-
Gonstituinte havia determi-

que as taxas de juros reais não 
«Kíraõ exceder à 12% àò ano. O 
;lata sobre a reação do ministro foi 
jfib'por-um de seus assessores, que 
iterrompeu reunião que Maílson 
a;Nóbrega mantinha com outros 
uxíuares para comunicar a decisão 
a Constituinte. 

Segundo o assessor, outros cola-
oradores próximos de Maílson da 
óbrega reagiram da mesma forma 
ue o ministro. Eles comentaram 
ué ás taxas de juros reais não po-
im ser limitadas por dispositivo 

constitucional, mas sim por condi­
cionantes como a política económi­
ca em vigor e a situação conjun­
tural. 

Para o presidente do Banco 
Mercantil de São Paulo, Gastão 
Eduardo de Bueno Vidigal, é possí­
vel trabalhar com qualquer taxa de 
juros. "Possibilidade existe. Pode­

mos trabalhar com 12%, com 9%, 
com 6%, até com 1%. Depende da 
política de juros do Banco Central, 
que não pode ser alterada enquanto 
não se conseguir conter o déficit pú­
blico. Se o Banco Central é forçado 
a pagar 13% de juros, além da corre­
ção monetária, para financiar o dé­
ficit, as instituições financeiras te­
rão de pagar mais que o BC, para 
concorrer. E não vejo como fazer o 
milagre de emprestar por 12% o que 
custou mais de 13%", afirmou Vi­
digal. 

Lidiberto dos Santos Villar, di-
retor da Financeira Martinelli e vi-
ce-presidente da Associação das 
Empresas de Investimentos, Crédi­
to e Financiamento, disse que desde 
que saiu a Lei da Usura, no início da 
década de 30, o mundo mudou mui­
to. "Nesses 58 anos o Brasil desco­
briu a lei de oferta e procura e a 
inflação." 

O diretor-superintendente do 
Banco de Crédito Nacional (BCN), 
Pedro Conde, destacou que a deci­
são da Constituinte pertence "ao 
reino da fantasia". Para o banquei­

ro, a fixação de juros de 12% peca 
por excesso de irrealismo, e "é mais 
uma de tantas decisões tomadas pe­
los constituintes que irão dificultar 
sobremaneira o funcionamento da 
economia". Na opinião de Conde, o 
juro cobrado pelas instituições é a 
fatia menos importante na compo­
sição da taxa bancária, sendo a 
principal a correção monetária. 

Sebastião Burbulhan, presiden­
te do Sindicato da Indústria de Cal­
çados no Estado de São Paulo, co­
mentou: "Não sabia que a Lei da 
Usura tivesse sido revogada para 
que se criasse outra". Ele prevê que 
os juros continuarão sendo cobra­
dos, mesmo que de maneira indire-
ta. Juros, segundo ele, podem ser 
transformados em outras coisas, co­
mo saldo médio ou compra obriga­
tória de seguros em troca do em­
préstimo. 

Na avaliação do empresário Ro­
meu Chap Chap, trata-se de um be­
nefício apenas para quem paga. "A 
realidade é outra, como pode ser 
comprovado dentro do próprio go­
verno, que não paga nem pagará 
juros por esse índice." 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente da União Demo­
crática Ruralista (UDR), Ronaldo 
Caiado, comemorou ontem madru­
gada adentro, a vitória na Consti­
tuinte. Primeiro, confraternizando-
se com mais de mil membros da 
UDR numa churrascaria, ao som de 
discursos e música caipira. Depois, 
com parlamentares do Centrão no 
sofisticado restaurante Florentino, 
até as 4 horas, enquanto às 6 horas 
já estava em seu apartamento no 
Hotel Aracoara, recebendo felicita­
ções e planejando novas ações. "A 
luta continua", explicou Caiado, 
que já prepara a ofensiva política 
da UDR para as próximas eleições 
municipais. 

Segundo Caiado, a UDR preten­
de transformar o dia 10 de maio, dia 
da votação na Constituinte do des­
taque que afastou a possibilidade 
de desapropriação de terras produ­
tivas, em Dia da Agricultura: "A Lei 
Áurea dos produtores rurais chegou 
antes de 13 de maio. Nossa abolição 

Constituintes 
tentam anular 

a votação 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Os deputados Brandão Montei­
ro (PDT-RJ) e Luiz Freire (PMDB-
PE) pediram ontem na tribuna a 
anulação da votação do Destaque 
de votação em Separaddo do depu­
tado Alysson Paulinelli (PFL-MG), 
que exclui de desapropriação para 
reforma agrária as propriedades 
produtivas. O argumento dos depu­
tados é que no requerimento cons­
tavam nomes de parlamentares que 
não assinaram o documento. 

Segundo Brandão Monteiro, 
além do nome de Luiz Freire, cons­
tam do requerimento de Paulinelli 
os nomes dos deputados íbsen Pi­
nheiro (PMDB-RS), Aécio Neves 
(PMDB-MG), Fábio Feldmann 
(PMDB-SP), José Maria Eymael 
(PDC-SP), Rita Camata (PMDB-
ES), José Carlos Vasconcelos 
(PMDB-PE) e Ziza Valadares 
(PMDB-MG), que "igualmente não 
assinaram os requerimentos". 

aconteceu na Constituinte, com a 
garantia de que as terras produtivas 
são intocáveis". Ele afirma que, 
agora, o País vai produzir em paz, 
com os agricultores "livres da tutela 
dos tecnocratas, dos corruptos, dos 
demagogos e de outros que se utili­
zavam dos ruralistas, sem dar nada 
em troca". 

Comparando a vitória da UDR 
com a derrota do Centrão na vota­
ção sobre a mineração, Caiado disse 
que sua entidade soube apenas "fa­
zer um melhor trabalho de base sis­
temático e a longo prazo, que reu­
niu, nos últimos 45 dias, pelo menos 
500 companheiros na Constituinte, 
que passaram a mais de três mil na 
hora final". Explicou que houve 
ação sistemática nos gabinetes, reu­
niões, corredores, mostrando que a 
produção é intocável, incluindo a 
circulação de um livreto didático da 
UDR. Ele reconheceu que a UDR 
gastou bastante dinheiro na ação, 
"mas foi tudo dinheiro nosso, arre­
cadado principalmente nos leilões", 
afirmou. 

Publicitários 
protestam 

contra normas 
As normas e restrições aprovadas 

pela Constituinte relativas à ativida-
de publicitária estão causando per­
plexidade nas associações de anun­
ciantes de todo o mundo. Manifesta­
ções nesse sentido estão sendo rece­
bidas pelo presidente da Associação 
Brasileira de Anunciantes, Marcos 
Felipe Magalhães, que apresentou 
relatório sobre a situação na reunião 
mundial das entidades do setor, reali­
zada em Londres. 

Os dirigentes estranham o fato 
de o Brasil querer abrir um preceden­
te, incluindo na Constituição a regu­
lamentação da propaganda. Isso por­
que nos outros países a matéria é 
apenas subordinada a um código de 
auto-regulamentação. Os anuncian­
tes estão preocupados com a possibi­
lidade da existência de legislações es­
taduais sobre o setor, que tornariam 
extremamente complexo o emprego 
da propaganda pelas empresas. 

Protestam também contra a de­
terminação do preço dos produtos e 
seus componentes em todos os rótu­
los e anúncios que, segundo eles, 
anularia a liberdade de comércio. 

Caiado afirmou que a UDR já 
começou a trabalhar "24 horas por 
dia" para sensibilizar os candidatos 
às eleições municipais do dia 15 de 
novembro para "os problemas do 
campo". Disse que sua posição 
quanto ao mandato do presidente 
Sarney continua a mesma, favorá­
vel aos quatro anos. "Mas essa é 
posição pessoal e a UDR, como enti­
dade, vai manter-se à margem da 
questão", garantiu. 

O líder da UDR explicou ainda 
que a ação de sua entidade na Cons­
tituinte ainda não terminou. A pró­
xima meta refere-se à questão dos 
direitos sociais: os produtores não 
se conformam com o que chamou 
de "tratamento desigual" entre os 
trabalhadores rurais e urbanos. Pa ; 

ra Caiado, é inaceitável que um tra­
balhador rural possa reclamar direi­
tos atrasados sem qualquer limite, 
enquanto o urbano pode f azê-lo até 
o limite dos cinco anos anteriores. 
E, esquivando-se de falar sobre sua 
possível candidatura a qualquer 
cargo, viajará hoje de volta a sua 
clínica em Goiânia. 

Flávio Teles 
acha reforma 
aindapossível 

"A reforma agrária ainda é viá­
vel, mas para quem quer trabalhar", 
disse ontem em São Paulo o presi­
dente da Sociedade Rural Brasilei­
ra, Flávio Teles de Menezes. Em sua 
opinião, o texto aprovado tem o 
conteúdo ideológico mais claro de 
toda a Constituição, e "prova que a 
defesa da iniciativa privada é a cor­
rente majoritária dentro do Con­
gresso Nacional e da sociedade bra­
sileira". 

A implantação da reforma agrá­
ria, para Menezes, vai depender ago­
ra somente da vontade do governo: 
"O governo tem dois terços das ter­
ras brasileiras para distribuir a 
quem precisa e têm vontade de tra­
balhar". 

O presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura do 
Estado de São Paulo, Orlando Bir-
rer, não se espantou com a decisão 
do Congresso: "Terra é sinónimo de 
poder económico e político, e os par­
lamentares estavam interessados 
em agradar aos grupos que os elege­
ram". José Strabeli, da Comissão 
Pastoral da Terra, também acredita 
que a decisão é um retrocesso. 

'ara Gerdau, dúvida aumenta 
AGENCIA ESTADO , 

As decisões da Constituinte que 
restringem a atuação do capital es­
trangeiro no País, como a nacionali­
zação da exploração dos recursos 
funerais e dos potenciais de energia 
Jidráulica, "não foram posições in­
teligentes" porque vão provocar 
iinda mais dúvidas no investidor 
externo, que, diante dos problemas 
•a economia brasileira, já enfrenta 
dificuldades para decidir sobre suas 
aplicações no Brasil. A afirmação 
foi feita ontem, em Porto Alegre, 
pelo presidente do grupo Gerdau, 
Jorge Gerdau Johannpeter, que, no 
<|ntanto, disse não haver ainda con­
dições para se avaliar a repercussão 
dessas medidas na redução do fluxo 
de investimentos estrangeiros no 
País. 
'. Para o presidente do maior gru­

po siderúrgico privado do Brasil, 
''há um pouco de conflito", nas posi­
ções adotadas pela Constituinte em 
relação ao capital estrangeiro, pois 
•lo País precisa de recursos interna­
cionais, mas as restrições impostas 
acabam demonstrando que este ca­
pital hão é bem-vindo". Segundo o 
industrial, o investidor estrangeiro 
éoderá acabar optando por países 
que não colocam obstáculos à atua-
«ão do capital estrangeiro. 

Jorge Gerdau achadifícil que as 
questões já aprovadas pela Consti­
tuinte possam ser modificadas du-
lante a votação em segundo turno, 
*uma vez que r e su l t a ram de 
acordos". 
\ ' \ : AGRÁRIA 
I i A aprovação, pela Constituinte, 
flp texto sobre reforma agrária pro­
vocou reações em todos os setores 

do País. O secretário da Agricultura 
do Paraná, Osmar Dias, afirmou em 
Curitiba que o texto torna mais cla­
ra a potencialidade da reforma 
agrária no País. Para ele, fica redu­
zido o estoque de terras passíveis de 
desapropriação, mas "não é o nível 
de avanço que vai determinar a re­
forma agrária no País, e sim a dispo­
sição política e a disponibilidade de 
recursos". 

"O Centrão é que está conse­
guindo os avanços para o País, ape­
sar de todo o barulho da esquerda", 
disse em Campo Grande o vice-
presidente da Associação dos Pe­
cuaristas de Mato Grosso do Sul, 
Laucídio Coelho Neto. Com ele con­
corda o fazendeiro João Bueno, te­
soureiro da União Democrática Ru­
ralista (UDR), no Mato Grosso do 
Sul, que acredita que com a defini­
ção da Constituinte sobre reforma 
agrária "voltará o clima de paz ao 
campo e quem estiver na proprieda­
de vai investir novamente". 

O vice-presidente da Federação 
dos Trabalhadores na Agricultura 
do Estado de São Paulo (Fetaesp), 
Hélio Neves, disse por sua vez ao 
lamentar a decisão da Constituinte, 
que o País não pode avançar sem 
reforma agrária. "É complicado sa­
ber o que é propriedade produtiva, 
pois assim pode ser considerada até 
uma fazenda de mil alqueires que 
produza dez caixas de laranjas", iro­
nizou. 

A Comissão Pastoral da Terra 
enviou ontem ao papa João Paulo 
n, que está em visita à Bolívia, tele­
grama lamentando o resultado da 
votação: "Os parlamentares fize­
ram fracassar a esperança da refor­
ma agrária pela lei, no Brasil", dizia 
o texto. 

Jecas x tanakas 
JOÃO MELLAO NETO 

"A diferença básica entre o capi­
talismo e o socialismo é que o primei­
ro tem o vicio de distribuir desigual­
mente a riqueza, enquanto o segundo 
possui a 'virtude' de repartir, de for­
ma igualitária, a miséria." Winston 
Churchill 

Um "causo" muito difundido no 
início da década de 60 dizia respei­
to a uma alegada experiência de 
reforma agrária tentada por João 
Goulart, lá pelos cafundós das Mi­
nas Gerais. Em visita à região, Jan-
go compadeceu-se de um pobre 
agricultor, o qual, percebendo um 
salário miserável, trabalhava com 
extrema má vontade nas terras do 
patrão. O presidente resolveu doar-
Ihe um quinhão de terra para que 
pudesse cultivá-la sozinho e assim 
adquirir a sua independência eco­
nómica. 

Seis meses após, Goulart vol­
tou à região para ver como o ca­
piau havia se saído. O estado da 
propriedade era lastimável. Das 
quatro vacas iniciais, três haviam 
virado churrasco e uma estava ma­
gra, quase morrendo de fome. Sem 
levantar-se da rede, o "proprietá­
rio" explicou-se: 

— Ah, douto, eu num tenho se­
mente, num tenho arado, como é 
que vou cultivar a terra? 

Jango, imediatamente, oficiou 
ao Banco do Brasil para que fosse 
assegurado ao agricultor financia­

mento para a aquisição de semen­
tes, adubos e arado. Seis meses 
mais tarde Goulart retornou. A si­
tuação era a mesma. As sementes 
foram mal plantadas e secaram. O 
adubo foi vendido para pagar as 
compras no mercado e o arado en­
ferrujava no precário paiol. 

— Ara, douto.' Cume que eu vô 
planta se aqui num tem trato? 

O trator, por ordem expressa de 
s. eia., foi entregue na semana se­
guinte. Passados mais seis meses, 
novamente o dr. Jango visitou o 
produtor, estava tudo na mesma. 
Antes que o presidente dissesse al­
guma coisa, o "fazendeiro" justi-
ficou-se: 

— Nóis já vai começa a planta, 
douto presidente. Os equipamentos 
já tão todos aqui. Só farta mesmo o 
senhor nos manda um casar de ja-
ponéis... 

Tendenciosa? Reacionâria? 
Preconceituosa? A verdade é que a 
história acima cala fundo na alma 
do pessoal do campo. Não é verda­
deira, mas é verossímil. Reflete 
com exatidão o que ocorre no meio 
rural, o que só não percebem os in­
telectuais, cuja idealização da re­
forma agrária se resume a uma 
questão de agrimensura distributi-
vista. 

Os governos militares foram 
pródigos na distribuição de terras 
aos despossuídos, o que demonstra 
que esse tipo de preocupação não é 
monopólio nem iniciativa das onis-

cientes esquerdas brasileiras. Ra­
ras foram as experiências que lo­
graram êxito. Às margens da Tran-
samazônica, tão logo os títulos defi­
nitivos foram concedidos, a concen­
tração fundiária novamente se deu, 
através da venda espontânea das 
terras àqueles poucos beneficiários 
que, por razões culturais e expe­
riência anterior, obtiveram sucesso 
após o assentamento. Eram, em sua 
maioria, oriundos do Sul do País, 
onde possuíam pequenas proprie­
dades, conheciam técnicas de plan­
tio e conservação do solo e, princi­
palmente, cultivavam a ética e a 
disciplina do trabalho incessante e 
sistemático. Os demais, originários 
de regiões mais atrasadas, nutriam 
uma visão meramente extrativista, 
razão pela qual fracassaram frago-
rosamente ao se tornarem proprie­
tários. 

Em Rondónia, cuja coíontea-
ção vem dos tempos de Figueiredo, 
pode-se constatar, de forma inques­
tionável, esse fenómeno. Alguns 
poucos, devido à experiência ante­
rior, puderam estabelecer-se. Os 
demais, aproveitanão-se do fato de 
o governo entregar-lhes terras co­
bertas por florestas naturais, trata­
ram de derrubar as árvores, vender 
a madeira e, com o pequeno capital 
amealhado, mudar-se de novo para 
as cidades. A concentração fundiá­
ria vai ocorrendo naturalmente, 
com os proprietários bem-sucedi-
dos adquirindo as terras dos reti­
rantes. Daqui a alguns anos algum 
padre bem-intencionado irá ali 

pregar a reforma agrária, alegan 
do a injusta distribuição fundiária 
da região... 

O texto de reforma agrária 
aprovado pelos constituintes pode 
não ser o ideal para as nossas es­
querdas mas é o único viável, aos 
olhos de quem possui um mínimo 
conhecimento da realidade rural 
de nosso país. Sendo o Estado pro­
prietário de 40% das terras do Bra­
sil, supõe-se que possua área sufi­
ciente para fazer todas as experiên­
cias fundiárias que seus agrocratas 
julgarem necessárias sem que para 
isso tenham de importunar a pro­
priedade privada. Se o que importa 
é a função social, os proprietários 
rurais, pelo simples fato de produ­
zir algo, já a cumprem de forma 
muito mais edificante do que toda 
certa intelectualidade que, encaste­
lada nas universidades e demais 
órgãos públicos, nada faz a não ser 
elaborar teses fundiárias sem a me­
nor pesquisa ou conhecimento da 
realidade. 

Aos 80 anos da imigração japo­
nesa, fica aqui registrada a home­
nagem. Sua grande contribuição ao 
Brasil foi o fato de ter demonstrado 
que o verbo trabalhar também sê 
conjuga na primeira pessoa. Fos­
sem eles em maior número e, quem 
sabe, a questão da produtividade 
em nosso país já estaria resolvida. 
Tanto na área rural quanto na área 
académica... 
João Mellão Neto é jornalista e secretário 
municipal da Administração. 


